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RESUMO: O trabalho objetiva analisar a implementação do direito à adoção homoparetal na região da campanha. Para tal, foi realizada uma análise da adoção segundo a Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente e Código Civil, do conceito de família, na relação da criança com a família, como mudanças na estrutura familiar são recebidas pela sociedade, o papel do Estado ante as mudanças e quais os malefícios a falta de lar causa ao menor. Para alcançar esses objetivos, os problemas levantados foram abordados de uma forma qualitativa e os objetivos gerais de forma descritiva. Foram realizados procedimentos técnicos bibliográficos e levantamento em campo, através de entrevista da psicóloga reponsável pela casa do adolescente em Bagé-RS.  

Palavras-chave Adoção homoparental. Assistente social. Implementação.
RESUMEN: El trabajo tiene por meta analizar la implementación del derecho de la adopción homoparental en la región. Para tal era analizado la adopción segundo la Constituición Federal, Estatuto de los Niños y adolecentes y Codigo Civil, concepto de família, la relacíon del niño com la familia, el cambio em la estructura del concepto de familia en la sociedade, papel del gobierno frente el cambio y el daño que la falta de una casa trae para el niño. Para alcanzar estos objetivos, las cuestiones planteadas se abordaron de modo cualitativa y los objetivos generales de forma descriptiva. Se realizaron procedimientos técnicos bibliográficos y estudio de campo, a través de una entrevista con la asistente social responsable por la casa del adolecente em Bagé-RS.
Palabras clave: Adopción homoparental. Asistente social. Implementación.
______________

1 Orientadora do Projeto
2 Acadêmicos do direito da faculdade IDEAU
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A adoção é um Instituto jurídico que tem suas origens no Direito Romano e que permanece sendo exercido até os presentes dias. Como o amparo jurídico só se faz necessário onde aja sociedade, pode ser feita a seguinte comparação: a sociedade é passível de mudança, logo o amparo jurídico, em proporção, tem que ser mutável para acompanhar tais mudanças. Trata-se de uma via de mão dupla onde a mudança social e o Direito se moldam um ao outro, mutua e continuamente. A adoção – que tem por objetivo a inserção de um menor em um ambiente familiar – passou por mudanças nos anos recentes. A liberdade constitucional da livre escolha sexual fez com que surgisse novas estruturas familiares e que, por conseguinte, alterou as relações na adoção.

Embora tenha como marca característica a forte manutenção das tradições, o que vai de encontro as mudanças na estrututa familiar, a cidade de Bagé-RS, ocupa no cenário nacional, uma posição de destaque nesse tipo de caso. É da cidade o casal de lésbicas autor da ação de pedido de adoção conjunta que, em 2010, foi julgada procedente pelo STJ, criando assim, jurisprudência para a adoção homoparental.

Pelo fato de se tratar de um novo direito, esta forma de adoção, mesmo com precedentes jurisprudenciais, ainda encontra certas barreiras sociais para que se efetive. Da mesma forma que podem ser obsevadas no âmbito legislativo, se apenas uma pequena parcela da sociedade busca a aquisição desse direito, e o legislador não atua para que tal direito se manifeste (reiterando que direito e mudança social se alteram mutuamente), há então, a referida barreira.


A presente pesquisa objetivou analisar de maneira sucinta a implementação do direito a adoção homoparental. Logo fez-se importante uma análise da adoção no Código Civil e Estatuto da Criança e do Adolescente, da família, do adotando na família resultante de união homoafetiva, a implementação desse direito na contemporainedade, o papel do Estado e as necessidades básicas dos adotandos.
O estudo a cerca da adoção homoparental buscou trazer, para a sociedade acadêmica e a população de uma maneira geral, uma análise da importância de um lar para a criança e a necessidade do rompimento de paradigmas sociais sobre o assunto.
A pesquisa tem em sua forma de abordagem um caráter qualitativo, em seu objetivo geral possui caráter descritivo e utilizou de meios bibliográficos e pesquisa de campo como seus procedimentos técnicos; no que se refere ao trabalho de campo, os pesquisadores utilizaram-se da entrevista para a coleta de dados.

2 A ADOÇÃO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E NO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO
O Art, 226, § 3° da CF define a união estável, dispondo o seguinte: “para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento”. Porém nesse dispositivo existe a omissão em relação à união homoafetiva, que posteriormente foi suprida pela ADI 4.277 que teve por objetivo regularizar a união estável para casais homoafetivos, demonstrando que a norma constitucional referida serve apenas para a proteção de uma forma de unidade familiar, focado em estabelecer relações jurídicas entre as duas tipologias do gênero humano.

Portanto, conforme a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.277, a união estável entre casais homoafetivos que está embasada na “liberdade para dispor da própria sexualidade, inserida na categoria dos direitos fundamentais do indivíduo”, que é “expressão de autonomia de vontade”, com “emanação do princípio da dignidade da pessoa humana”, foi reconhecida como instituto jurídico baseada no julgamento de procedência das ações, “com eficácia erga omnes e efeito vinculante”, com as mesmas regras e consequências da união estável heteroafetiva. Foi a decisão unânime dos ministros do Supremo Tribunal Federal (ADI 4.277, 2009)

Diante do exposto surge a situação de pessoas, que vivem em relações homoafetivas, adotam de forma legal, porém, unilateralmente a criaça ou adolescente. Essa prática, que não é rejeitada pelos operadores do Direito, provavelmente ocorra da crença de que desta forma não haverá um enfrentamento da questão da sexualidade.

Porém existem fortes razões para não se excluir um dos conviventes do processo formal de adoção como podemos visualizar através dos exemplos dados por Lorea (2005). Em caso de morte: 



Imagine-se a morte do convivente que não formalizou vínculo parental com a criança, acarretando a inexistência do direito à herança, situação que não aconteceria se a adoção houvesse sido formalizada em favor de ambos os conviventes (LOREA, 2005)

Outras hipóteses ainda ressaltadas pelo autor seriam em caso de separação:

Impondo a quem não detém o vínculo formal o ônus de ajuizar demanda para postular o direito de visitação (precisando provar a existência da união estável), em prejuízo da criança, que se verá – temporária ou definitivamente – privada do convívio de um dos pais de fato. Ainda na hipótese de separação do casal, pode-se cogitar do prejuízo à criança, desprovida de ação de alimentos perante um dos pais que pudesse ser compelido a contribuir para o seu sustento, em razão da inexistência de vínculo formal com o potencial alimentante (LOREA, 2005)

Esses exemplos demonstram a importância de a adoção ser feita por ambos os conviventes em união estável, e de que na certidão de nascimento constem os nomes dos adotantes, segurando assim os direitos dos mesmos e mais ainda o do adotado. 

É direito de pessoas que convivem em união estável exercerem livremente o planejamento familiar, incluindo aí a possibilidade de se ter filhos através da adoção.

O art. 3º, inc. IV, da CF estabelece como um dos objetivos fundamentais da República “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, como regula a Constituição Federal, cabe ao adotado a oportunidade de gozar uma vida digna.
A Lei Estadual nº 11. 872, de 19-12-02, na qual o Estado do Rio Grande do Sul se compromete com a defesa da liberdade da orientação sexual, dispõe em seu Art. 1º: 

O Estado do Rio Grande do Sul, por sua Administração Direta e Indireta, reconhece o respeito à igual dignidade da pessoa humana de todos os seus cidadãos, devendo, para tanto, promover sua integração e reprimir os atos atentatórios a esta dignidade, especialmente toda forma de discriminação fundada na orientação, práticas, manifestação, identidade, preferências sexuais, exercidas dentro dos limites da liberdade de cada um e sem prejuízos a terceiros (Lei Estadual nº 11. 872)
No Código Civil existe um sistema de normas responsáveis pela proteção do menor, que tem por finalidade a garantia de seus melhores interesses e a segurança de sua representação legal para os atos da vida civil. Podemos visualizar um destes exemplos conforme a citação de Silvio Rodrigues que conceitua a tutela, instituto jurídico que garente a proteção dos mesmos e que encontra seu amparo legal no Código Civil, a partir do Art. 1728.
Rodrigues (2004) conceitua a tutela como:
Um instituto de nítido caráter assistencial e que visa substituir o poder familiar em face das pessoas cujos pais faleceram ou foram julgados ausentes, ou ainda quando foram suspensos ou destituídos daquele poder (RODRIGUES 2004)

Conforme o ECA, principal instrumento jurídico de proteção dos menores, no que diz respeito ao procedimento da adoção, no Art. 39, § 1° “a adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa”. Constata-se, então que como relata a lei à adoção é um instituto de cunho excepcional. Ainda o art. 43 do ECA, dispõe que: "a adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos legítimos", ou seja, o instituto da adoção está voltado para garantir o melhor interesse da criança. 

A lei não exige que os adotantes sejam casados, o que assegura a possibilidade de que pessoas vivendo em união estável possam exercer o direito de adotar, como dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente no Art 42 § 2º: “Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união estável, comprovada a estabilidade da família”.

3 FAMÍLIA: LUGAR DE AMOR OU ESTEREÓTIPOS?
A família é unidade básica da sociedade, formada por indivíduos com ancestrais em comum ou ligados por laços afetivos e consanguíneos. É um grupo de pessoas, ou um número de grupos domésticos ligados por descendência a partir de um ancestral comum, matrimônio ou adoção. Segundo Dias (2008):

Será que hoje em dia alguém consegue dizer o que é uma família normal? Depois que a Constituição trouxe o conceito de entidade familiar, reconhecendo não só a família constituída pelo casamento, mas também a união estável e a chamada família monoparental - formada por um dos pais com seus filhos ‘-, não dá mais para falar em família, mas em famílias (DIAS, 2008)
3.1  ASPECTOS HISTÓRICOS
O modelo brasileiro de família encontra sua origem na família romana que, por sua vez, se estruturou e sofreu influência do modelo grego. A evolução do conceito de família a ser aqui desenvolvida terá como ponto de partida o direito romano, que estruturou de forma inconfundível a família, conferindo- lhe “unidade”.






De acordo com Giudice (2008), família e casamento não são sinônimos. No momento em que se considera a família como estrutura, notamos que sua importância está acima das normas que determinam as formalidades de um casamento, por exemplo, é preciso não confundir casamento com família.

3.2 UNIÃO HOMOAFETIVA, ADOÇÃO E VALORES AXIOLÓGICOS
Homoafetivo é o adjetivo que qualifica uma pessoa que gosta e sente atração por pessoas do mesmo sexo. A palavra adotar vem do latim adoptare, que significa escolher, perfilhar, dar o seu nome a, optar, ajuntar, escolher, desejar. 



Assim como no caso do reconhecimento da união homoafetiva, a adoção já encontra amparo jurídico no ordenamento de vários países, consequência normal de quem busca a formação de uma unidade familiar. A homoafetividade vem adquirindo transparência e aos poucos obtendo aceitação social. Cada vez mais gays e lésbicas estão assumindo sua orientação sexual e buscando a realização do sonho de estruturar uma família com a presença de filhos. 










Axiológico é um termo que se refere a tudo aquilo que tem caráter de um valor ou que constitui uma axiologia, isto é, os valores predominantes em uma determinada sociedade.
Valor é um termo de difícil definição. Etimologicamente vem do grego; Axios e do Latim, Aestimabile. Que quer dizer significação, não indiferença, estima. Daí vem à área de estudo da Filosofia denominada Axiologia, que investiga a questão dos valores humanos.  
4 O ADOTADO NA FAMÍLIA RESULTANTE DE UNIÃO HOMOAFETIVA
No que concerne à adoção homoafetiva no Brasil, o que se vê é um cenário onde se vislumbra um óbice à sua efetivação. Isso porque o assunto ainda está ancorado a uma série de preconceitos de natureza histórica. Não obstante, a preocupação com as consequências morais e psicológicas do adotado são motivos que ajudam a evitar que casais do mesmo sexo conquistem a adoção. 

A omissão legal sobre o tema da adoção por casais do mesmo sexo talvez ocorra pela preocupação com o bem-estar da criança ou adolescente que vai ser colocado na família substituta, mas acontece muitas vezes por puro preconceito quanto à orientação sexual divergente dos padrões considerados ''normais'' pela sociedade. Assim, a possibilidade de que o adotado venha a sofrer influência de seus pais ou mães adotivas, quanto ao seu desenvolvimento psicoemocional, é a deixa para que este tipo de situação não seja admitido.
Veicula-se também a possibilidade de o adotado sofrer discriminação, abalo moral e psicológico ao ser conhecido na escola que frequenta como filho de duas pessoas cuja sexualidade não se enquadra dentro dos padrões socialmente considerados ''normais'' (SPENGLER, 2011).

Contrário à omissão legislativa, o Judiciário vem estabelecendo meios para efetivar esse tipo de adoção e fazer com que se garanta o desenvolvimento adequado a essa criança e a esse adolescente. A este respeito, estabelece o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) Art. 3°:

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. (ECA, 2009)
Para que se garanta a máxima proteção dessas crianças, é necessário que a burocratização em inseri-las em lares de pessoas do mesmo sexo seja vencida, a fim de que possam se desenvolver com toda a dignidade que deve ser inerente ao ser humano. Assim, se o Estado possibilita a adoção por casais homossexuais, o mesmo tem o dever de estabelecer medidas para que certifiquem que essa criança irá se desenvolver em um ambiente adequado e totalmente afastado de discriminações e preconceitos.

Quando se relaciona adoção e homoafetividade deve-se ter em evidência que os maiores interessados e beneficiados devem ser as crianças e adolescentes no processo de escolha e de estabelecimento de relações vinculares, garantindo-se a convivência familiar e comunitária, e enfatizando-se os interesses dos adotados e não o preconceito da sociedade (MELO, 2010, apud FERNANDES JUNIOR 2010).

4.1 ASPECTOS PSICOLÓGICOS A SEREM ABORDADOS

Ainda que sejam satisfatórios os avanços de direitos dos casais homossexuais no âmbito jurídico, é no campo psicológico que pairam as dúvidas sobre a adoção homoafetiva. Se por um lado possibilita dar uma família a crianças desamparadas, por outro existe a preocupação com o adotado em relação aos aspectos psicológicos consequentes, que podem acarretar em danos irreversíveis a este. Esse tipo de discriminação vai contra o Melhor Interesse Da Criança e do Adolescente, garantido pela lei pela Lei nº 8069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA) e pela nossa Constituição Federal de 1988. Tal preocupação não põe a prova se o casal homossexual obtém a capacidade de educar e criar uma criança, ela diz respeito ao preconceito arraigado na sociedade, o qual poderá acarretar problemas na socialização e desenvolvimento emocional da criança. 

Essa criança seria vítima do preconceito da sociedade? Conseguiria ela se desenvolver da mesma forma que uma criança criada por pais heterossexuais? A homossexualidade dos pais interfere de alguma maneira no desenvolvimento psicológico do filho? Nesse sentido, tais crianças “poderão sim apresentar esse problema, não por conviverem com pais homoafetivos, mas por estarem em uma sociedade excludente e com visão estereotipada em relação ao assunto” (FERREIRA e CHALBUB ,2014)
Quando analisada através do contexto psicológico, a adoção homoparental traz à tona um assunto recorrente em instituições de ensino, nas quais o adotado está inserido. O bullying, que é caracterizado por ações que visam o deboche, chacota ou zombaria, adquire uma proporção maior trazendo transtornos de ordem física e psicológica. Em se tratando do adotado, esse tipo de chacota tende a vir ligada com o conceito de homofobia, que nada mais é que a intolerância a casais de mesmo sexo. 
Qualquer discriminação que deturpe os preceitos estatuídos pela Constituição Federal vigente deve ser extinguídas. Cabe à nossa sociedade, ao Estado e às Instituições de Ensino, identificar os problemas que ocorrem em seu ambiente e remediar, através do diálogo, resultando na ruptura de qualquer preconceito.
5 UM NOVO SÉCULO DAS LUZES? 
Frequentemente ouve-se falar em aquisição de direitos visto isso De Almeida Junior (2013) afirma que o Direito tem sua razão de ser e por principal função a proteção do princípio da dignidade da pessoa humana, visto que essa noção antecede até mesmo à ordem jurídica. Sobre isso é claro o posicionamento da Constituição Federal de 1988: qualquer que seja o empasse sobre a aplicação da norma jurídica, deverá prevalecer o princípio citado (DE ALMEIDA JUNIOR, 2013).
Os valores morais ultrapassam aqueles proclamados pelas lideranças religiosas ou políticas, para se alcançar os valores morais da atualidade é preciso o debate na coletividade (DE ALMEIDA JUNIOR, 2013).
 
A valorização do método democrático, a autonomia do sujeito, a igualdade de direitos e oportunidades e a liberdade de expressão são marcas características da sociedade moderna. Essas características permitem ao indivíduo a realização plena de sua personalidade, essa é, assim, uma sociedade de liberdades individuais e pluralizada religiosa, étnica e culturalmente  (MISKOLCIL, 2007).
Tal liberdade traz, de certa forma, uma suposta ameaça à ordem vigente na sociedade. Miskolcil (2007) denomina essa suposta ameaça como “pânico moral”, que, para ele, é o temor da sociedade de que certas instituições, como família ou casamento, sejam afetadas pelas mudanças advindas da autonomia do indivíduo. Esse pânico se caracteriza plenamente quando as preocupações crescem desproporcionalmente ao perigo real das ações que o originou, gerando assim, reações sociais adversas desproporcionais.  Afirma ainda que a sociedade busca meios de controlar aqueles que ameaçam supostamente a normalidade imposta pela sociedade.

Para De Almeida Junior (2013) a família é participante e influenciada por todo contexto social no qual está inserida, essa influência transcende o modelo familiar e atinge os indivíduos que constituem essas famílias nas suas relações mais íntimas.

A família, devido a mudança em seu conceito, dá suporte para a mudança do indivíduo ou vice-versa?

De tal pergunta, que necessita de um estudo minucioso para ser respondida, pode-se fazer uma constatação: O núcleo familiar, bem como o indivíduo, mudou muito nos últimos anos (PRATTA & DOS SANTOS, 2007).
O já referido “pânico moral”, para Miskolcil (2007) marcou tanto a criação da homofobia moderna quanto moldou a reação de movimentos sociais que buscam a discussão pela redefinição dos limites morais da sociedade. Ainda para o autor, há uma espécie de controle daqueles que cometem a suposta ameaça à normalidade social, velada, na qual os empreendedores morais não exprimem abertamente a rechaça àqueles que apresentam um comportamento desviante, mas sugerem medidas educacionais e de prevenção. Os pânicos morais gerados pelas mudanças buscam encontrar culpados e controlar os grupos estigmatizados, que seriam os geradores do pânico. 

Essa espécie de controle social preventivo sobre os grupos desviantes podia ser observada em nossa sociedade através de determinados dispositivos legais. O artigo 1.622 (revogado pela lei 12.010/2009) da Lei 10.406 de 2002 (Código Civil) impunha que “ ninguém pode ser adotado por duas pessoas, salvo se forem marido e mulher ou viverem em união estável”. Ao encontro desse pensamento, pode-se avaliar a Constituição Federal de 1988 que diz em seu Art. 226 § 3º “ para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar (...)”. 

 
Fica claro que Estado, um dos principais (senão o principal) meios de controle social não vedava expressamente a adoção homoparental, mas exigia requisitos que não poderiam ser alcançados por casais de relação homoafetiva.

6 UM ESTADO JURÍDICO

Dallari (2013) ao tratar do fenômeno do poder social traz o conceito de que esse atende ao fenômeno da bilateralidade, ou seja, é composto por duas ou mais partes que correlacionam suas vontades e sempre uma há de predominar. O autor afirma ainda que todas as relações humanas que se tenha conhecimento na história, necessitaram de uma vontade preponderante visto que a relação humana é complexa de tal forma que os anseios individuais, muitas vezes, não corresponderão aos anseios coletivos. A “vontade preponderante” nesse aspecto seria uma forma de se manter uma “unidade ordenada em função dos fins sociais”. A legitimidade do poder se dá devido sua aceitação, o consentimento daqueles que a ele se submetem (DALLARI, 2013).
Ainda para Dallari (2013), a soberania, que normalmente está ligada à ideia de poder, ocupa um notável lugar nos elementos que caracterizam o Estado e, no que diz respeito à acepção jurídica, soberania é “o poder de decidir em última instância sobre a atributividade das normas”. A acentuação do caráter jurídico do Estado se dá pela busca desse em garantir a possibilidade de exercício da dignidade inerente ao ser humano, utilizando-se para isso de um aparato normativo. 
Porém, a omissão legislativa faz com que uma parcela do povo (que é outro elemento caracterizador do Estado) não usufrua da totalidade de seus direitos, visto que é negado a indivíduos o pleno exercício de sua dignidade unicamente pela sua opção sexual. Essa obstrução no direito dos homossexuais transcende a esfera de direitos desse grupo; ao referir-se à adoção, obstrui-se também o direito constitucional da criança de viver em um lar e sob os cuidados de uma família (CAMPOS, 2008).
O fato de casais homoafetivos não poderem gerar biologicamente outro ser, faz com que a adoção seja a única maneira de se garantir o princípio constitucional, e ressalte-se também fundamental, de constituir família às partes envolvidas na adoção. Nesse sentido Dias (2004) ressalta a responsabilidade do Estado em garantir esse direito as crianças.

Porém, mesmo com a omissão legal que podia ser observada anteriormente, já se sabia qual o posicionamento dos tribunais superiores em relação ao assunto.  Em 2010 o Superior Tribunal de Justiça, representado pelo Ministro Luis Felipe Salomão, julgou um caso que se  tornara um precedente na área. No Recurso Especial Nº 888.852, o referido ministro deferiu a adoção a um casal de lésbicas e refere-se às mudanças pelas quais a sociedade vem passando:
Em um mundo pós-moderno de velocidade instantânea da informação, sem fronteiras ou barreiras, sobretudo as culturais e as relativas aos costumes, onde a sociedade transforma-se velozmente, a interpretação da lei deve levar em conta, sempre que possível, os postulados maiores do direito universal (SALOMÃO, 2010). 
O ministro ainda ressalta  à importância da responsabilidade do Estado na garantia dos direitos das crianças do caso em questão:
Se os estudos científicos não sinalizam qualquer prejuízo de qualquer natureza para as crianças, se elas vêm sendo criadas com amor e se cabe ao Estado, ao mesmo tempo, assegurar seus direitos, o deferimento da adoção é medida que se impõe (SALOMÃO, 2010).
7 NECESSIDADES NÃO ATENDIDAS


Uma criança que, após ter passado por uma difícil fase (que é todo o processo de destituição do poder familiar até ser adotada), é adotada, obrigatoriamente, passa um certo período em um abrigo.

Essa criança, nesse abrigo, não consegue ter acesso ao suprimento de necessidades básicas que para Gouveia (2003) são estabilidade pessoal, religiosidade; além de outras necessidades como sentir-se parte de uma família, alimentação, ensino de qualidade, conforto e afeto.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS


Nos dias atuais, na região da campanha, pode-se observar que a adoção homoparental está sendo implantada, porém, como é de se esperar em qualquer processo de ruptura de paradigmas, a implementação se dá de forma lenta, conforme afirma Martinez³. “As pessoas questionam, questionam, vão questionar por 5, 10, 20 anos, mas a gente tem que começar mostrando exemplos que deram certo”, diz ela ao se referir como deve ser feito o rompimento do paradigma da estrutura familiar.

Constata-se ainda, que o problema maior encontrado para a implementação desse novo direito reside não só na aceitação desse tipo de estrutura familiar (embora esse também seja um problema), mas sim é o problema também enfrentado pelos casais heterossexuais que buscam à adoção. Esse problema surge, por exemplo, ao se fazer cumprir o Artigo 1º Inc I da lei 12.010 (lei da adoção):
A intervenção estatal, em observância ao disposto no caput do art. 226 da Constituição Federal, será prioritariamente voltada à orientação, apoio e promoção social da família natural, junto à qual a criança e o adolescente devem permanecer ressalvada absoluta impossibilidade, demonstrada por decisão judicial fundamentada.

E Art. 39 Inc I que impõe que “A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei”.

Ao se analisar esses dispositivos legais, nota-se que a lei preza pela manutenção do vínculo do menor na família de origem, causando assim uma demora no processo de destituição do poder familiar e consequentemente na adoção. O término desse problema aparece porque, segundo Martinez, os adotantes preferem crianças com pouca idade.

Primeiramente, busca-se saber se tem “algum parente que se interesse, aí eles entram 
______________

3 Martinez, Ildamar Silva. Assistente social responsável pela casa de abrigo ao adolescente de Bagé-RS. Informação Verbal fornecida em 09 de novembro de 2016.
para adoção, isso leva um tempo, vamos dizer que leve um a dois anos, em dois anos as pessoas já não querem adotar”. Logo, enquanto houver a possibilidade de que algum familiar se interesse pela guarda, esse menor não pode ser destinado para adoção. Atenta ainda para o resultado disso: “Aqui na casa do adolescente mesmo os adolescentes são de 12 a 17 anos e 11 meses, ninguém quer adotar. As pessoas querem adotar crianças pequenas, então por isso a dificuldade, não pelo tipo de família”.

O exposto remete ainda à falácia ocorrida na lei nº 12.010, que no Art. 19 § 2º trata o seguinte:  “A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária”


Para a assistente social, a opção sexual dos pais é o que menos importa visto que, para ela, o que é determinante para o sucesso do processo de adoção é busca por uma “boa estruturação biopsicossocial dessa criança, independente do sexo de quem está adotando”. Assim, é derrubado ainda o problema trivilamente levantado quando o tema é esse tipo de adoção: “No dia dos pais (ou das mães), quem vai à escola para ser homenageado”. Ela relata que a mudança na estrutura familiar inclui também o caso de mães solteiras que, obviamente, no dia dos pais, os filhos dessas mães, não tem um pai para homenagearem. 

O desenrolar do processo para que seja o menor posto para a adoção é muito doloroso. Para que seja destituído o poder familiar é necessário, obviamente, tem de haver uma violência – seja física, psíquica ou até mesmo a negligência (que também caracteriza uma violência) – no âmbito familiar (primeiro trauma), posteriormente tem que haver uma rechaça dos demais familiares (segundo trauma), e aí sim o menor é posto para adoção e vai para o abrigo (por mais que os assistentes sociais e cuidadores tentem assemelhar o convívio no abrigo com o de um lar, haverá sempre a falta de uma família, observando-se aqui, o terceiro trauma). Visto isso, a entrevistada observa que a dicotomia celeridade/cautela no processo de adoção é necessária “para que outros traumas não venham a acontecer”. 

Muito embora o problema da adoção aparententemente tenha pouca relevância, alguns problemas sociais podem ser oriundos desses. Exemplo claro é o que podemos observar na casa do adolescente. Provavelmente, esses menores com idade avançada não serão adotados e, ao completarem dezoito anos, não estarão mais sob a proteção do Estado. Disso decorre que esses jovens são postos em situação de vulnerabilidade, sem que tenham uma família para ampará-los.

Ademais, caso houvesse uma maior celeridade no processo de adoção, os custos para a máquina pública reduziriam obviamente. 


Ressalte-se ainda que o processo de adoção visa à garantia de um direito do menor, visa por o menor em uma família eudemônica. Logo, o ambiente mais saudável para o menor é estar em um lar, independente de quem nele more.
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Apêndice 1 – Entrevista realizada com Ildamar Silva Martinez, psicóloga responsável pela casa de abrigo ao adolescente na cidade de Bagé-RS. A implementação do direito à adoção homoparental na região da campanha, 31 de outubro de 2016. Entrevista a Marcos Gularte Gomes e Otávio Monteiro Masson Torbes.

1. O que o novo direito da adoção homoparental impactou na região da campanha?

 R.: “Então, vocês sabem que Bagé foi pioneiro na adoção homoparental e eu entendo assim, que não é o tipo de família que está tendo entraves na situação da adoção, a gente tem crianças pra adotar, tem dificuldades na legislação porque temos uma legislação que nos diz que enquanto um familiar da família biológica não disser ‘não’, a justiça tem que buscar, isso leva tempo e muitas vezes as pessoas querem adotar crianças pequenas. A gente tem hoje na casa do guri duas crianças (gêmeos) de 6 (seis) meses, eu até liguei pro fórum pra ver se tinha como dar um agilizada. Não tem. Agora vão procurar a família biológica pra ver se tem algum parente que se interesse, se não houver algum parente que se interesse, aí eles entram pra adoção, isso leva um tempo, vamos dizer que leve um a dois anos, em dois anos as pessoas já não querem adotar. Aqui na casa do adolescente mesmo os adolescentes são de 12 a 17 anos e 11 meses, ninguém quer adotar. As pessoas querem adotar crianças pequenas, então por isso a dificuldade, não pelo tipo de família (homoafetiva, hetero), não seria esse o entrave, eu vejo mais o entrave pelo lado da justiça. Tem que ter o tramite legal, não adianta, é a lei e infelizmente isso nos reporta pra situação onde tem várias crianças em abrigos.”

2. Os menores postos para adoção têm a necessidade de um lar, ainda que as assistentes sociais se empenhem para que o abrigo pareça como tal, não é. Quais as necessidades (financeiras e emocionais) observáveis nesses menores? 

R.: “A família vai perder o poder familiar, no momento em que a família perder o poder familiar, a avaliação é feita pela justiça, mas aí a avaliação é feita na família adotante e não no adotado. Sempre a avaliação vai ser feita na família adotante, porém, se tem o cuidado que quando a família vai adotar se tenha acompanhamento psicológico, acompanhamento da assistente social, tanto com a família como com a criança que será adotada, que muitas vezes não é uma criança muito pequena, devido os tramites da lei.” 

3. Como tu enxergas as mudanças nas estruturas familiares? 

R.: “Acho que as mudanças nas estruturas familiares são importantes, acho que vem pra somar, porque antigamente se tinha um preconceito muito grande, como por exemplo dois homens não podiam adotar uma criança, duas mulheres também não, e muitas vezes a gente se questiona, até porque os heterossexuais, quantos estão abandonando, né? São abandonadas por quem, as crianças? A busca é por uma boa estruturação biopsicossocial dessa criança, independente do sexo de quem está adotando, e também foi um marco na legislação, claro que a gente demora para mudar os paradigmas e mitos da sociedade. As pessoas questionam, questionam, vão questionar por 5, 10, 20 anos, mas a gente tem que começar mostrando exemplos que deram certo, pessoas que adotaram e que deu certo. A gente tem aquela primeira família homoafetiva aqui em Bagé que adotou, eles adotaram três crianças e eles estão super bem, então não é a opção sexual que vai determinar se uma família é boa ou não, o que vai determinar é o carinho, é todo o processo afetivo que essa família vai ter pra oferecer pra essa criança que naquele momento está carente financeira e emocionalmente.”

4. Na tua perspectiva, há a necessidade da legislação ser reformada? Se sim, quais as reformulações seriam necessárias? 

R.:“O ECA tem 26 anos, o ECA é quem nos pauta toda a questão do menor, e já existe até um estudo para que alguns artigos do ECA sejam reformulados, eu não saberia dizer pra vocês de cor qual seriam, mas algumas coisas estão sendo mudadas. Tudo isso é estatística, para a gente mudar uma lei, é estatística, então já deve existir alguma estatística porque tudo o que a gente atende, tudo que o ministério público atende no judiciário, tudo faz parte de um cadastro. A gente tem o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), então através desse Conselho que seria pautada as necessidades de todo o país para que exista alguma formulação, alguma reformulação no ECA que seria a nossa lei dentro da criança e do adolescente.”

5. Caso fosse mais célere o trâmite processual destes casos, haveria uma redução nos custos para a máquina pública?

R.: “Com certeza, a gente sempre defende a agilidade do processo de adoção, mas como a gente trabalha com seres humanos não tem como ser rápidas as coisas, se tu for ver um trauma do ser humano quanto tempo tu leva pra trabalhar na área de Psicologia pra conseguir reverter, então quando tu vai lidar com uma criança que está sendo adotada, ao mesmo tempo que pensamos que tem que ser ágil a gente tem que pensar na parte emocional dessa criança, na parte psicológica. Uma avaliação bem profunda para que outros traumas não venham a acontecer.”
__________________________________________________________________________________________
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